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A C Ó R D Ã O 

TC-021019.989.21-9 (ref. TC-001468.989.19-9) - Recurso Ordinário. 

Recorrente: Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde – 

CGCSS – Secretaria da Saúde. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Coordenadoria de Gestão de Contratos de 

Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da Saúde e Associação Paulista para 

o Desenvolvimento da Medicina – SPDM, objetivando a operacionalização da 

gestão e execução de atividades e serviços de saúde no Hospital Geral de 

Pirajussara, no exercício de 2019. 

Responsáveis: Marco Antonio Zago (Secretário Estadual), Antonio Rugolo 

Junior (Secretário Adjunto Estadual) e Ronaldo Ramos Laranjeira (Diretor-

Presidente da SPDM). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no D.O.E. de 25/09/21, que julgou irregular o termo aditivo, 

acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 

709/93. 

Advogados: André Luis Pereira (OAB/SP nº 172.287), Anderson Viar Ferraresi 

(OAB/SP nº 206.326), Fábio Vieira (OAB/SP nº 337.414), Arcênio Rodrigues da 

Silva (OAB/SP nº 183.031), Daniela Gilo Rocha (OAB/SP nº 380.845), Gabriela 

da Silva (OAB/SP nº 442.984) e outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas Substituta: Renata 

Constante Cestari.  

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TERCEIRO SETOR. CONTRATO 

DE GESTÃO. TERMO ADITIVO. AUSÊNCIA DE DETALHAMENTO 

DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS. NÃO PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto do Conselheiro Substituto - Auditor Alexandre Manir 

Figueiredo Sarquis, Relator, dos Conselheiros Renato Martins Costa, Dimas 

Ramalho, Sidney Estanislau Beraldo e Marco Aurélio Bertaiolli, e do Conselheiro 

Substituto - Auditor Samy Wurman, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 02 de 
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julho de 2025, preliminarmente conheceu do Recurso Ordinário interposto e, 

quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, negou-

lhe provimento, mantendo-se a decisão recorrida, por seus próprios 

fundamentos. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 02 de julho de 2025. 

ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente 

ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS – Relator 
scr 
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